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Por último, a “boa governação” local pressupõe o respeito 
pelos princípios basilares do Estado de Direito e a ausência 
de corrupção. Os cidadãos esperam que os seus eleitos locais 
respeitem as leis e as normas em vigor, cumpram os compro-
missos assumidos, e defendam o interesse público acima de 
qualquer interesse pessoal ou de terceiros. Dos resultados 
obtidos para os vários indicadores que compõem a Dimensão 
E: Estado de Direito e prevenção da corrupção, destacamos:

-- O respeito pelos princípios do Estado de Direito passa pela 
eficiência no cumprimento dos compromissos financeiros 
assumidos pelas autarquias. Os fornecedores e emprei-
teiros têm frequentemente de lidar com pagamentos em 
atraso por parte dos governos locais. Isto não só tem conse-
quências financeiras negativas para os visados, como tem 
um impacto reputacional negativo para o município, que 
poderá resultar numa maior dificuldade em conseguir 
fornecedores de qualidade para projetos subsequentes. 
Deste ponto de vista, a maioria dos municípios têm sido 
bons pagadores: o pagamento de serviços, material, e equi-
pamento consumido, demora, em média, menos de um mês. 
Metade dos municípios consegue inclusivamente pagar em 
menos de três semanas. Existe, porém, um número limitado 
de municípios (22) com valores extremos, que demora mais 
de 195 dias (cerca de 6 meses e meio) a cumprir com os seus 
pagamentos. Três câmaras apresentam inclusive valores 
superiores a 1095 dias, três anos, com o valor mais alto regis-
tado igual a 1586 dias.
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Figura 7. Estado de Direito e prevenção da corrupção (Dimensão E)

Líderes

Bons

Capazes

Fracos

Bandas de desempenho



42

-- A corrupção é um dos elementos mais perniciosos para 
a “boa governação”, levando à degradação do interesse 
público. A nível local, a contratação pública é uma área 
propensa à corrupção. Este problema é especialmente 
frequente em contratos realizados por ajuste direto. Deste 
modo, procurámos calcular o risco de corrupção através 
do rácio entre o capital alocado para contratos municipais 
efetuados em concurso público (um método mais transpa-
rente e com exigências legais mais apertadas) e o montante 
alocado para todos os contratos realizados pela autarquia. 
Em média, as autarquias portuguesas utilizam 39% dos 
montantes disponíveis para contratação pública. Dez muni-
cípios (tendo realizado, em média, 103 contratos cada um) 
abstiveram-se de recorrer a concursos públicos no período 
analisado. Apenas quatro municípios recorrem a concursos 
públicos como primeiro método contratual. Sines, Fundão, 
Palmela e Vidigueira alocaram mais de 80% dos montantes 
disponíveis para a realização de concursos públicos, com 
o último município referido a rondar os 92%.

-- Os riscos de corrupção são mitigados sempre que os 
contratos são bem concebidos e respeitam as normas legais 
em vigor. Neste sentido, a homologação de contratos pelo 
Tribunal de Contas está, por regra, associada a um maior 
cuidado na conceção e celebração dos contratos públicos. 
O Tribunal de Contas analisou 3764 contratos entre 2013 e 
2016. Destes contratos, apenas 118 não foram homologados 
(cerca de 3% do número total de contratos). De entre 269 
municípios do continente, o Tribunal homologou todos os 
contratos de 216 deles. Isto significa que os 118 contratos 
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não aprovados foram celebrados por apenas 53 municípios. 
Dentro destes municípios, apenas quatro obtiveram mais 
contratos reprovados do que aprovados. Porém, importa 
referir que este controlo prévio só é efetuado relativa-
mente a um conjunto limitado de contratos municipais, 
com valores acima dos 350 000€, sendo que para uma grande 
parte desses o visto é tácito, devido à falta de capacidade do 
Tribunal de Contas de assegurar a sua fiscalização dentro 
dos prazos legais.

-- As queixas apresentadas pelos munícipes no Provedor 
de Justiça mostram o grau de insatisfação dos indivíduos 
quanto ao respeito pelas regras e princípios do Estado de 
Direito na ação administrativa dos serviços e entidades das 
autarquias. Esta variável é medida pelo número de queixas 
por 1000 habitantes registadas no Provedor de Justiça. 
Em média, os municípios do continente e as suas entidades 
foram sujeitos a 0,19 queixas por cada 1000 habitantes. 
Sessenta e uma autarquias não foram objeto de nenhuma 
queixa durante este período. Por outro lado, 19 municípios 
tiveram mais de 0,50 queixas por mil habitantes, com o valor 
mais elevado a corresponder a 1,61. Embora estes valores 
sejam baixos para a maioria dos municípios, não se pode 
concluir, tout court, que os cidadãos estão relativamente 
satisfeitos com a legalidade das ações administrativas dos 
serviços e entidades das autarquias. 

-- É preciso ter em conta outros fatores comportamentais 
e institucionais que poderão ajudar a explicar a relutância 
dos indivíduos em apresentar queixa por uma discrimi-
nação, ilegalidade ou mau serviço prestado. Os cidadãos 
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muitas vezes acreditam que a queixa dificilmente resol-
verá o problema (sendo portanto escusado apresentá-la) ou 
receiam que a queixa resulte em represálias (ser “mal visto” 
pelos funcionários e responsáveis do serviço com os quais 
terão de interagir ao longo do tempo). Para além disso, 
muitos cidadãos desconhecem os seus direitos, assim como 
os mecanismos existentes para reportar situações de abuso. 
Outros há que evitam fazê-lo por considerarem que os custos 
associados a esse processo são demasiado elevados: tempo 
e paciência a despender para formalizar a queixa in loco).

O mapa da Figura 8 apresenta os resultados globais do Índice 
de Qualidade da Governação Local. Estes resultados foram 
alcançados a partir da agregação das pontuações obtidas 
pelos municípios nas diferentes dimensões e indicadores 
do Índice, ponderados de acordo com o processo de mode-
lação MCDA conduzido pelo grupo de decisão. De notar que 
nenhum município obteve uma pontuação global suficiente-
mente elevada para ser considerado "líder". Tal fica a dever-se 
ao facto de nenhum município se destacar em todas as 
dimensões e ainda ao facto de os municípios “líderes” 
revelarem um desempenho menos satisfatório em pelo 
menos uma das restantes dimensões”.
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Figura 8. Índice de Qualidade da Governação Local
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Redes de governação local – atores e relações no 
setor do desenvolvimento económico em quatro 
municípios Portugueses

O presente estudo teve também como propósito perceber 
de que forma se processa a coordenação entre atores dos 
setores público, privado e sem fins lucrativos na prossecução 
de fins públicos ao nível local. Por outras palavras, pretende-
-se compreender de que forma se estruturam as redes de 
governação local que intervêm, de forma direta ou indireta, 
na definição e implementação de estratégias e políticas locais. 
Neste sentido, foram realizados estudos de caso sobre as dinâ-
micas de relacionamento entre aquelas tipologias de atores 
no domínio do desenvolvimento económico local em quatro 
municípios – Aveiro, Braga, Mirandela e Setúbal. Este exer-
cício de mapeamento e análise teve dois grandes objetivos:

1)	mapear os atores que desempenham papeis importantes no 
desenvolvimento económico dos municípios em análise;

2)	identificar quais as posições e relações de dependência 
entre esses atores.

Para tal, foram realizadas entrevistas semiestruturadas a um 
amplo conjunto de atores determinantes na definição e imple-
mentação de estratégias de desenvolvimento económico no 
município ou região, tendo-se alargado, posteriormente, 
o universo de análise a outros indivíduos e entidades mencio-
nados como sendo relevantes pelos entrevistados na primeira 
ronda. Adotou-se, assim, uma técnica de amostragem não 
probabilística conhecida por “bola-de-neve” (snowball 
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sampling), habitualmente usada neste tipo de estudos, que 
se caracteriza pela escolha de futuros sujeitos de análise por 
indicação de sujeitos da análise anterior. No total, foram reali-
zadas 84 entrevistas nos quatro municípios – 22 entrevistas 
em Mirandela, 26 em Braga, 21 em Aveiro e 15 em Setúbal.

As principais conclusões desta análise, que se baseia na 
mensuração do número de vezes que cada ator (institucional 
ou individual) foi mencionado nas entrevistas enquanto ator 
relevante, são sintetizadas nos pontos seguintes:

-- Não existe uma excessiva centralização de capacidade 
de influência num pequeno conjunto de atores nas redes 
de governação de qualquer um dos municípios estudados, 
ainda que seja possível identificar um conjunto de atores 
que ocupam posições mais preponderantes; 

-- Os atores que revelam maior grau de centralidade em qual-
quer um dos municípios são o executivo municipal, referido 
em mais de metade das entrevistas, e o/a seu/sua presi-
dente, mencionado/a em mais de um terço das entrevistas. 
Estes resultados vão ao encontro de análises anteriores 
da governação local em Portugal, que indicam que existe 
tendencialmente uma forte concentração dos processos de 
governação no poder político, em geral, e na figura do/a 
presidente do executivo municipal, em particular; 

-- Em contraste com o destaque atribuído ao executivo muni-
cipal, é evidente a ausência da administração local ou da 
Assembleia Municipal no grupo de atores que ocupam 
uma posição de maior centralidade em todos os municípios 
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analisados, à exceção do município de Mirandela, onde 
a Assembleia Municipal consta da lista dos atores mais 
referidos;

-- As instituições de ensino superior locais – Universidade 
de Aveiro, Universidade do Minho, Instituto Politécnico 
de Setúbal e polo de Mirandela do Instituto Politécnico 
de Bragança – foram também destacadas enquanto atores 
importantes, sobretudo nos casos de Aveiro e Braga, 
sendo mencionadas por mais de metade dos entrevistados. 
Nos casos de Setúbal e Mirandela, as respetivas institui-
ções foram referidas com menos frequência, figurando, 
no entanto, na lista dos cinco atores mais mencionados;

-- Um significativo conjunto de empresas foi incluído na 
lista dos dez atores mais influentes nos vários municípios – 
Bosch, Altice Labs, Inova-RIA e OLI – Sistemas Sanitários, 
em Aveiro; Bosch, Primavera e DST group, em Braga; 
Eurofumeiro, Sociedade Industrial de Transformação 
de Carnes, Lda., em Mirandela; e, Lisnave, Volkswagen 
Autoeuropa, Casa Ermelinda Freitas, Navigator e Secil, 
em Setúbal. O mesmo aconteceu com entidades de desen-
volvimento empresarial de âmbito associativo e público 
– Associação Industrial do Distrito de Aveiro e InvestBraga, 
agência de dinamização económica. Dito isto, importa 
destacar que os atores desta tipologia não assumem um 
papel tão importante quanto seria de esperar na rede de 
governação em matéria de desenvolvimento local; 

-- Foi atribuída alguma importância a certas entidades supra-
municipais, como a Administração dos Portos de Setúbal 
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e Sesimbra, a Comunidade Intermunicipal da Região de 
Aveiro, e a Direção Regional de Agricultura e Pescas do 
Norte, no caso de Mirandela. Dado o reduzido nível de 
autonomia da governação local em Portugal, seria expec-
tável que fosse atribuída uma maior importância a esta 
tipologia de atores;

-- Houve uma menção esporádica a alguns organismos da 
sociedade civil ligados à Igreja Católica, tais como a Diocese 
de Braga, a Santa Casa da Misericórdia de Mirandela 
e a Cáritas de Setúbal.

Considerando os resultados dos diferentes estudos de caso, 
parece-nos desejável apostar no desenho e implementação 
de estratégias e políticas de desenvolvimento económico de 
nível supramunicipal. Esta recomendação resulta do facto 
de diversos entrevistados dos quatro municípios analisados 
terem referido que percecionavam um significativo hiato 
entre o nível de decisão nacional, frequentemente sentido 
como demasiado distante, e o nível local, que habitualmente 
teria falta de escala ou capacidade para fomentar o desen-
volvimento económico. A dificuldade de encontrar uma 
estrutura de governação de nível intermédio com capaci-
dade para responder aos desafios enfrentados é igualmente 
evidenciada pela fraca alusão aos atores de nível supra-
municipal atualmente existentes – como as Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional, as Comunidades 
Intermunicipais (à exceção da CIRA, no caso de Aveiro) ou as 
Áreas Metropolitanas. A aposta no reforço de capacidades ao 
nível supramunicipal torna-se particularmente importante 
por forma a facilitar a comunicação entre os municípios e 
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os interlocutores supramunicipais, tais como as associações 
industriais e comerciais, as associações de desenvolvimento 
ou as próprias instituições de ensino superior.

Uma outra recomendação que sobressai da análise das entre-
vistas é a necessidade de, ao nível local, haver uma maior 
partilha de poder e influência no domínio do desenvolvi-
mento económico local por parte do executivo municipal, 
não apenas com outros organismos políticos e administra-
tivos do município, mas também com atores sociais, tais 
como empresas e, sobretudo, as suas associações represen-
tativas. Considera-se necessário promover mais e melhores 
instrumentos e espaços para a participação destes agentes 
económicos nos processos de definição e implementação das 
políticas locais de desenvolvimento económico. No mesmo 
sentido, considera-se essencial que as associações empresa-
riais melhorem a sua capacitação institucional para um mais 
eficaz envolvimento nas políticas locais de desenvolvimento 
económico. Ao longo das entrevistas realizadas, foram apon-
tadas várias insuficiências organizativas e de funcionamento 
a estas entidades, entre as quais: a excessiva politização dos 
órgãos sociais, a falta de recursos humanos qualificados e 
a reduzida representatividade associativa.

Por fim, uma outra recomendação passa pelo necessário 
esforço de aproximação ao tecido empresarial local e aos 
órgãos públicos municipais e supramunicipais por parte 
das instituições de ensino superior, de forma a utilizar 
o conhecimento que produzem em prol do desenvolvi-
mento económico regional. A este propósito, importa 
destacar a relevância que muitos entrevistados atribuem 
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às Universidades do Minho e de Aveiro, que parecem ter já 
um significativo entrosamento com outros atores regionais. 
Esta dinâmica de proximidade não parece ser, contudo, tão 
evidente nos casos dos institutos politécnicos nos municí-
pios de Setúbal e de Mirandela, o que pode ser reflexo de 
algum afastamento destas instituições face a outros atores 
municipais, contrariando, aliás, o espírito de criação desta 
tipologia de instituições de ensino superior. Desta feita, 
torna-se imprescindível que as instituições de ensino supe-
rior encontrem instrumentos para fortalecerem os seus laços 
com outros atores políticos e económicos locais. A inicia-
tiva, já consolidada, da Universidade de Aveiro de atribuir aos 
membros da equipa reitoral funções de promoção da coope-
ração entre a Universidade e a sociedade parece ser um passo 
na direção correta.
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Ideias-chave 

»» As dinâmicas da globalização e do processo de integração 
europeia e o seu impacto económico, social e cultural nas 
comunidades locais, obrigaram os decisores locais a adotar 
novos modos de governação mais assentes na colaboração, 
com outras instituições públicas, empresas e associações 
empresariais, grupos organizados da sociedade civil e 
cidadãos em geral. 

»» A qualidade da governação local possui múltiplas dimensões 
e os resultados da aplicação do Índice apontam para uma 
variação significativa no desempenho dos 308 municípios 
portugueses. 

»» A dimensão populacional do município, a sua natureza 
territorial (rural, urbano, metropolitano), o setor económico 
dominante, e ainda as características do executivo municipal, 
são alguns dos fatores que explicam a variação na qualidade 
da governação local.

»» O sucesso da governação no âmbito do desenvolvimento 
económico local depende da partilha do poder por parte 
dos executivos locais, do dinamismo do tecido económico 
e empresarial e ainda da produção e disponibilização 
de conhecimento científico e tecnológico por parte das 
instituições de ensino superior.
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Conclusão

A governação local encontra-se numa mudança de para-
digma, tendo passado de um modelo onde o executivo 
municipal detinha um quase-monopólio na definição das 
estratégias e políticas de desenvolvimento socioeconómico, 
para um modelo onde interagem uma multiplicidade de 
atores e onde nenhuma autoridade consegue, por si só, impor 
uma visão única de desenvolvimento nem prover e promover 
os serviços necessários às populações locais.

Esta complexidade crescente da governação local, confirmada 
pela forma como se estrutura, pelo modo como as decisões 
são tomadas e implementadas, pelos princípios e expecta-
tivas subjacentes a essas decisões, e pela própria incerteza 
dos resultados, levanta uma série de questões quanto à capa-
cidade de resposta dos municípios aos desafios e problemas 
emergentes. Torna-se por isso imperioso o desenvolvimento 
de ferramentas que permitam a mensuração do desem-
penho dos 308 municípios portugueses de forma objetiva 
e comparável. 

Através de uma abordagem participativa, construtiva e repe-
tida, desenvolveu-se um índice multidimensional, composto 
por 22 indicadores agrupados em cinco dimensões de análise 
(que consagram os princípios da “boa governação” discu-
tidos na literatura), identificados e ponderados por um grupo 
de decisão com conhecimento especializado e experiência 
profissional em matéria de governação local. Os resultados 
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observados com a aplicação do índice às 308 realidades polí-
ticas, económicas e sociais existentes a nível municipal, 
permitem-nos retirar algumas lições importantes, que aqui 
expomos, para reflexão e debate. 

Os resultados confirmam uma tendência, já evidenciada por 
estudos anteriores, alguns dos quais publicados pela Fundação 
Francisco Manuel dos Santos (ex. Limitação de mandatos: 
o impacto nas finanças locais e na participação eleitoral). Há um 
crescente défice de participação (formal) dos cidadãos na 
governação local, que não se resume à baixa taxa média de 
participação nas eleições autárquicas, e que se constata pela 
falta de envolvimento dos cidadãos nas reuniões de trabalho 
dos órgãos executivo e deliberativo municipais, conforme 
previsto por lei. O âmbito e o nível de atuação do governo 
local, a proximidade dos atores, a prevalência das relações 
interpessoais sobre o formalismo e a racionalidade burocrá-
tica, levam a que a política programática e institucionalizada 
seja muitas vezes preterida por uma gestão assente na infor-
malidade e no clientelismo. Não queremos com isto dizer que 
as necessidades e expectativas dos cidadãos não são corres-
pondidas, inclusivamente com melhores níveis de eficácia e 
eficiência, mas são frequentemente satisfeitas com prejuízo 
de uma gestão sustentável e inclusiva.

Nos últimos anos foi introduzido um conjunto de reformas 
com o intuito de aumentar a participação dos cidadãos na vida 
política local e, em particular, na gestão dos seus municípios. 
A introdução de orçamentos participativos nos municí-
pios portugueses, com a experiência inicial de Palmela em 
2002, permitiu às populações locais serem consultadas sobre 

https://www.ffms.pt/publicacoes/grupo-estudos/2245/limitacao-de-mandatos-o-impacto-nas-financas-locais-e-na-participacao-eleitoral
https://www.ffms.pt/publicacoes/grupo-estudos/2245/limitacao-de-mandatos-o-impacto-nas-financas-locais-e-na-participacao-eleitoral
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decisões de política orçamental e poderem propor, através de 
um processo deliberativo, pequenos projetos a serem desenvol-
vidos com parte dos recursos públicos disponíveis. 

Embora o número de Orçamentos Participativos tenha vindo 
a expandir-se nos últimos anos, assim como a participação 
dos cidadãos e de associações, o montante de investimento 
público municipal dedicado a este tipo de projetos é ainda 
reduzido. A esta tendência conservadora dos governos locais 
face aos Orçamentos Participativos somam-se os níveis 
baixos de escolaridade em zonas rurais e suburbanas. A capa-
citação e empoderamento dos cidadãos para intervir na 
vida pública local está fortemente dependente dos níveis de 
educação. Sem surpresa, municípios com baixos níveis de 
escolaridade tendem a apresentar resultados mais baixos em 
termos de participação, transparência e prestação de contas.

Apesar de a legitimação eleitoral nos executivos camará-
rios ser sistematicamente baixa, o sistema eleitoral tem 
conseguido originar, com bastante frequência, soluções 
governativas com maiorias confortáveis. Isto traduz-se numa 
enorme estabilidade política a nível local, o que explica, 
em grande medida, o elevado grau de execução orçamental. 
Dito isto, a ampla estabilidade política de que goza a maioria 
dos municípios, associada à excessiva concentração de 
poderes na figura do/da Presidente de Câmara e à forte assi-
metria de poder entre o órgão executivo (Câmara Municipal) 
e deliberativo (Assembleia Municipal), não só prejudica 
o pluralismo e a representatividade, como também acarreta 
riscos de natureza financeira e reputacional com prejuízo do 
interesse público, que convém não subestimar.



56

Ao longo das últimas quatro décadas o legislador preocupou-
-se mais com a governabilidade dos municípios do que em 
criar as condições necessárias para uma maior representati-
vidade e uma prestação de contas mais efetiva do que formal. 
À quase-ausência dos cidadãos na fiscalização da ação do 
executivo municipal – durante as reuniões mensais abertas ao 
público ou através da participação nas sessões da Assembleia 
Municipal – acresce a dificuldade da oposição em escrutinar 
a atividade dos eleitos locais. A assimetria de informação 
entre as forças políticas no poder e as da oposição é consi-
derável, embora nos últimos anos tenha havido um esforço 
para consagrar na lei os direitos da oposição e um conjunto 
de documentos de escrutínio do executivo. Porém, a publi-
cação (online) só é uma obrigação legal para os documentos 
de reporte da gestão financeira do município que é cumprida 
na globalidade. Os restantes documentos de escrutínio ou 
carecem de obrigatoriedade legal de publicação ou não estão 
sujeitos a um quadro sancionatório adequado que assegure 
a sua efetivação. Isto leva a que os municípios, muitas vezes, 
ignorem os seus deveres de prestação de contas ou que inter-
pretem esse princípio orientador da boa governação como 
um mero formalismo legal. 

A falta de transparência também se tem feito sentir a nível 
da contratação pública. Os níveis de disponibilização proa-
tiva de informação sobre os processos de contratação pública 
dos municípios têm sido sistematicamente baixos, o que 
pode gerar má despesa pública e riscos de favorecimento e 
corrupção. O problema não se coloca nos contratos de grande 
dimensão, tendo em conta que estes são adjudicados por 
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concurso e passam pela homologação prévia do Tribunal de 
Contas. Acontece que isto só se verifica para uma percen-
tagem limitada de contratos. A maioria da verba disponível 
para contratação pública nos municípios é executada sem 
recurso ao concurso público. 

Não queremos com isto dizer que os contratos não concor-
renciais estão, necessariamente, mal formatados ou em 
desrespeito das regras em vigor, mas antes que apresentam 
riscos de favorecimento e de corrupção mais elevados, que 
precisam de ser acautelados, atendendo sobretudo às debi-
lidades dos sistemas de controlo externo, à ausência de 
disponibilização proativa de informação da parte dos municí-
pios e à falta de escrutínio público.

Os dados obtidos permitem concluir que os municípios com 
maior densidade populacional apresentam maior eficácia 
governamental, possivelmente devido ao efeito de economias 
de escala. Para além disso, a eficácia será tanto maior quanto 
mais os municípios respeitarem os elementares princípios 
do Estado de Direito na governação local e investirem na 
gestão de riscos e prevenção da corrupção. Cremos que estas 
duas conclusões poderão animar a reabertura do debate polí-
tico sobre a descentralização e ainda sobre a possível fusão 
de Juntas de Freguesia. Os dados recolhidos revelam também 
realidades muito distintas na qualidade dos serviços de inte-
resse económico geral prestados pelos municípios, matéria 
que carece de uma investigação mais cuidada e alargada, mas 
que infelizmente é prejudicada pela falta de dados atuali-
zados da parte das autoridades nacionais e locais.
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Por último, a realização dos quatro estudos de caso explora-
tórios sobre estratégias de desenvolvimento a nível municipal 
permite-nos concluir que a estrutura e o funcionamento da 
governação local em Portugal se encontram numa encruzi-
lhada entre dois modelos:

-- uma nova governação local em rede, caracterizada por um 
conjunto de relações complexas e relativamente estáveis, 
de natureza não-hierárquica e interdependente, que 
vinculam uma multiplicidade de atores, públicos e privados, 
os quais partilham recursos e cooperam entre si de modo 
a aumentar a eficiência na implementação de políticas 
públicas; 

-- uma governação local mais tradicional, com modos de 
organização e funcionamento propensos a uma gestão 
municipal piramidal, menos inovadora e menos aberta 
a parcerias. Neste modelo a centralidade do executivo cama-
rário, em geral, e do/a seu/sua presidente, em particular, 
faz-se sentir com maior preponderância nas estratégias de 
desenvolvimento local. Por conseguinte, esta modalidade 
mais conservadora de governação local parece-nos menos 
apta a responder aos desafios e problemas emergentes.
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Abreviaturas

AMA Agência para a Modernização Administrativa

ANAFRE Associação Nacional de Freguesias

ANMP Associação Nacional de Municípios Portugueses

CPC Conselho de Prevenção da Corrupção 

IGF Inspeção-Geral de Finanças

IPSS Instituições Particulares de Solidariedade Social 

MCDA Multiple Criteria Decision Analysis

ONG Organização Não Governamental 

TI Transparency International

TIAC Transparência e Integridade Associação Cívica
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Glossário

Benchmarking – Processo que consiste na procura das melhores 

práticas num determinado setor, com o propósito de melhorar 

o desempenho de uma determinada organização. Pode ser aplicado 

a qualquer atividade, no sentido de melhorar a eficiência do serviço 

e a satisfação dos clientes. Neste caso, os beneficiários do aumento 

da eficácia seriam os munícipes e os restantes cidadãos que interagem 

com as entidades da governação local. 

Comunidades Intermunicipais – Associações de municípios de 

Portugal Continental, que não correspondem aos antigos distritos, 

e que têm competências anteriormente desempenhadas quer pelo 

Estado central, quer pelos próprios municípios. Ao todo existem 

vinte e uma destas entidades no continente, a que se juntam as áreas 

metropolitanas de Lisboa e Porto. 

Economias de escala – existem quando um aumento de 1% na 

produção e no tamanho da rede aumenta o custo em menos de 1%, 

com a tecnologia de produção e os preços dos recursos mantidos 

constantes.

Entidades adjudicatárias – titular da proposta que foi objeto de 

adjudicação e que corresponde à entidade com quem a entidade adju-

dicante celebra um contrato público.

Freios e contrapesos – sistema de separação e controlo mútuo dos 

poderes legislativo, executivo e judicial. É um conjunto de princí-

pios, regras e procedimentos que evitam a concentração de poderes 

e o risco de abuso em qualquer organização, pública ou privada.
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Serviços de interesse económico geral – designam as atividades de 

serviço comercial que preenchem missões de interesse geral sujeitas 

a obrigações de serviço público. É o caso, em especial, dos serviços 

de recolha de resíduos, abastecimento de água e tratamento de 

águas residuais.
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